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1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA 

 

Departamento Unidade 

Programa de Mestrado em Direito Agrário Faculdade de Direito 

 

Nome da Disciplina  

 

Período a ser cursada 

Reforma Agrária e Política Agrícola 2011/1 

 

Natureza da Disciplina (Obrigatória/Optativa)  

Obrigatória 

 

Distribuição da Carga Horária 

  

Carga Horária Total Teóricas Práticas Carga Horária Semanal 

45 45 - 4 h/a 

 

Ementa 

   

 

Dos instrumentos jurídicos de execução da Reforma Agrária e promoção da Política Agrícola. 

Crédito Fundiário. Cooperativismo Rural. PRONAF – Programas Regionais de Fomento. 

Contratos Agrários. Crédito Rural. Discriminação de Terras Devolutas. 

 

 

Docente: 

   

Dr. Luiz Carlos Falconi 

  

  

Goiânia, 21 de fevereiro de 2011. 

 

 

   

 

____________________________________ 

 

Coordenador(a) do Programa de Mestrado  
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2. OBJETIVOS  

 

2.1. Geral 

Conhecer e analisar com maior profundidade os aspectos envolventes da política de reforma 

agrária e de promoção da política agrícola brasileira, trazendo à reflexão e discussão pontos 

de interesse sobre a matéria à luz do direito agrário brasileiro e comparado, com ênfase para 

as perspectivas social, econômica, política e ambiental no país e na região centro-oeste. 
 

 

 

2.2. Específicos 

Ao mesmo tempo em que se enceta o estudo dos temas programados ter-se-á em vista o 

embasamento teórico-prático necessário à formação de pesquisadores e mestres interessados 

em dedicar-se ao exercício profissional das atividades de pesquisas e magistério, com melhores 

possibilidades de inserção no mercado de trabalho e de contribuição para o desenvolvimento 

da sociedade em geral e da agrária em especial.  

 

 

 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

1.   Desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária 

2. Política agrícola 

3. Política de Preços Mínimos 

4. Aquisição de imóvel rural por estrangeiro 

5. Crédito fundiário 

6. Cooperativismo rural 

7. Seminário interdisciplinar e interinstitucional com o Grupo de Estudos Agrários e 

Ambientais da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 

8. Contratos agrários 

9. Confisco agrário 

10. Crédito rural 

11. Discriminação de terras devolutas (possível enfoque envolvendo comunidades de 

quilombolas) 

 

 

 

 

 

 

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

 



                                                                                                              

 
PROGRAMA DE MESTRADO EM DIREITO AGRÁRIO 

 3 

Semestre 2011/1 

 

Datas CONTEÚDO/ATIVIDADES 

10.03  Reforma Agrária 

 

17.03 Desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária 

 

24.03 Política agrícola 

 

31.03 Política de Preços Mínimos 

 

07.04 Aquisição de imóvel rural por estrangeiro 

 

14.04 Crédito fundiário 

 

21.04  Feriado Acadêmico 

28.04 Cooperativismo rural 

 

05.05 Programas regionais de fomento – PRONAF 

 

12.05 Seminário interdisciplinar e interinstitucional com o Grupo de Estudos Agrários 

e Ambientais da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 

 

19.05 Contratos agrários 

 

 

26.05 Confisco agrário 

 

02.06 Crédito rural 

 

09.06 Discriminação de terras devolutas (possível enfoque envolvendo comunidades de 

quilombolas) 

 

10.06 Início do prazo de 20 dias para entrega do artigo científico (de 10 a 18 laudas) conforme 

descrito no Quadro 07 

 

 

5. ESTRATÉGIAS DE ENSINO – Descrição das Estratégias 
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1. Aulas expositivas, com recursos de projeção em tela; xxxxxxx 

2. Aulas práticas e visitas técnicas; 

3. Recursos audio-visuais (slides, transparências e filmes técnicos); xxxxxxxxx 

4. Realização de seminários pelos acadêmicos; xxxxxxxx 

5. Adoção de Apostilas e textos atualizados; xxxxx 

6. Disponibilização da Bibliografia Básica para consultas pelos acadêmicos; xxxxxxx 

7. Atendimento individual ou em grupos. Xxxxxxx 

 

 

6. RECURSOS DISPONÍVEIS - Descrição dos Recursos 

 

1. Fichas técnicas; 

2. Resumos/Sinopses; 

3. Disposição no quadro-de-giz; xxxxxx 

4. Transparências para retroprojetor; xxxxxx 

5. Projeção de slides e de transparências ilustrativas; xxxxx 

6. Documentários e filmes comerciais. 

  

  

 

 

7. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO – Descrição dos Critérios 

 

A avaliação será efetivada tomando por base a apresentação expositiva, os questionamentos 

apresentados, a assiduidade, a pontualidade, o interesse e apresentação de artigo escrito com 

um mínimo de 12 e um máximo de 18 laudas, a ser entregue até 20 dias após o encerramento 

das aulas. O artigo deve conter introdução, desenvolvimento, conclusão, bibliografia e 

atender às demais regras da ABNT, sendo recomendável que o tema tenha conexão com a 

futura dissertação a ser defendida. O prazo de entrega é improrrogável. 

 

 

8. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SEMINÁRIOS - AVALIAÇÃO INDIVIDUAL 
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